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  15563.720302/2011-61 3301-010.204 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 25/05/2021 MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 33010102042021CARF3301ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
 CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO INTERNO. RAZÕES DE RECURSO QUE TRAZEM ARGUMENTO ESTRANHO AOS AUTOS. NÃO CONHECIMENTO.
 Em caso de o Recurso Voluntário trazer, como argumentos de defesa, matéria não tratada nos autos, não deve ser conhecido.
 MULTAS ADMINISTRATIVAS. FERIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ARGUMENTAÇÃO A RESPEITO DE CONSTITUCIONALIDADE DE LEI. CARF NÃO TEM COMPTÊNCIA PARA PRONUNCIAR-SE. APLICAÇÃO DA SÚMULA CARF Nº 2.
 Conforme a Súmula CARF n 2, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer em parte o recurso voluntário e, na parte conhecida, negar provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Liziane Angelotti Meira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ari Vendramini - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Liziane Angelotti Meira (Presidente), Semíramis de Oliveira Duro, Marco Antonio Marinho Nunes, Salvador Cândido Brandão Junior, José Adão Vitorino de Morais, Juciléia de Souza Lima, Sabrina Coutinho Barbosa (Suplente Convocada) e Ari Vendramini.
  1.Tratam os presentes autos de auto de infração lavrado contra a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, por insuficiência de recolhimento da Contribuição ao PASEP (Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público), conforme Termo de Constatação Fiscal de fls. 185/189, assim redigido :





2.O crédito tributário foi assim constituído :
CONTRIBUIÇÃO                      R$ 1.627.817,35
Juros de mora .............................R$   544.525,18
(calculado até 30/11/2011)
MULTA PROPORCIONAL.......R$ 1.220.862,97

TOTAL......................................R$  3.393.205,50

3.A fundamentação  legal da autuação foi :

- CONTRIBUIÇÃO PARA O PASEP : 
- Lei Complementar nº 8/1970, artigos 1º, 2º, 3º e 4º 
- Regulamento do PIS/PASEP (aprovado pela Portaria MF nº 142/1982), Título 5, Capítulo 2, Seções I, II e III.
- Decreto nº 5.524/2002, artigos 67, 70, 73 e 93.

MULTA PROPORCIONAL :
- Lei nº 7.450/1985, artigo 86, § 1º
- Lei nº 7.683/1988, artigo 2º
- Lei nº 9.430/1996, artigo 44, I (com a redação dada pelo artigo 14 da Lei nº 11.488/2004)

JUROS DE MORA :
- Lei nº 9.430/1996, artigo 61, § 3º.
4.A ora recorrente, ao tomar ciência da autuação, apresentou impugnação, que foi recepcionada pela DRJ/CAMPO GRANDE.
5.Assim foi redigido o relatório componente do Acórdão DRJ/CGE :
Trata-se de Auto de Infração relativo à falta de recolhimento da contribuição para o PASEP, nos períodos de janeiro a dezembro de 2008, fls. 190 a 198, por meio do qual foi constituído o crédito tributário no montante de R$ 3.393.205,50, somados o principal, multa e juros de mora.
- Relatório Fiscal.
Consta na descrição do Termo de Constatação Fiscal, de fls. 185 a 189: ... 
1) A ação fiscal teve início com o Termo de Início de Ação Fiscal n° 1587-03/857/2011, lavrado em 13/09/2011 e do qual o contribuinte tomou ciência por via postal em 19/09/2011, onde era intimado a apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias:
� Balancetes Mensais de Receitas Orçamentárias contendo as receitas utilizadas na apuração da Base de Cálculo do PASEP, ou seja, Receitas Correntes Arrecadadas, Receitas de Transferências Correntes Recebidas e Receitas de Transferências de Capital Recebidas, bem como eventuais Transferências efetuadas a outras entidades públicas;
� Relatórios Analíticos de Receitas Orçamentárias, e � Demonstrativo de Apuração do PIS/Pasep, tudo em papel e arquivo digital.
...
5) O contribuinte atendeu ao citado Termo através de mensagem eletrônica ("e-mail") em 25/11/2011, confirmada pelo Ofício n° 1179/2011/GP, de 23/11/2011, encaminhando Quadro Demonstrativo da Receita Arrecadada � Exercício 2008 com valores mensais daquele exercício, que totalizados são compatíveis com aqueles informados ao SISTN.
...
O auditor continua, apresentando a legislação relativa ao PASEP, através da qual esclarece que "somente são dedutíveis da base de cálculo do PASEP as transferências efetuadas às pessoas jurídicas elencadas no art. 41 do Código Civil", e conclui:
...
10) Com base nos elementos informados pelo contribuinte no item 5 acima, consistentes com o Sistema de Coleta de Dados Contábeis de Estados e Municípios - SISTN, foi elaborada a planilha "Base de Cálculo do PASEP conforme Lei n° 9.715, de 25/11/1998" referente ao ano-calendário 2008, conforme Anexo 1 a este Termo.
...
Esclarece ainda que foram considerados os recolhimentos efetuados para o período, no código de receita 3703, além de terem sido também deduzidas as parcelas de retenção do PASEP, referentes ao FPM e FEP, efetuadas pelo Banco do Brasil S/A, conforme consulta ao SISBB - Sistema de Informações do Banco do Brasil. Além disso, afirmando ao final:
...
13) Assim sendo, no Demonstrativo de Apuração da Contribuição para o PIS/Pasep do Auto de Infração, tanto os recolhimentos efetuados pelo contribuinte quanto aqueles retidos na fonte, relacionados na planilha "Valores a Compensar no Auto de Infração (Ano-Calendário 2008)", conforme Anexo 2 a este Termo, estão sendo excluídos do "Valor Devido" a título de "Valor Recolhido".
...
- Impugnação.
Cientificada do lançamento de ofício em 21/12/2011, a contribuinte apresentou impugnação tempestiva em 19/01/2012, fls. 206 a 255.
Inicia apresentando o histórico do procedimento fiscal, elencando os termos lavrados e respondidos, que culminaram com a lavratura do auto de infração. No mérito, o questionamento se refere à falta de consideração, na apuração do PASEP devido, dos valores retidos em inúmeras fontes:
...
Destarte, cabe ressaltar que a Auditora-Fiscal da Receita Federal deixou de observar a retenção do PASEP (Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público)em inúmeras fontes (informações detalhadas em doc.l), o que pode ser comprovado com certa facilidade pelo que , por ora, se denomina de "Planilha de Apuração de Diferença de PASEP", abaixo:

Ao fim, pede que "seja acolhida a presente impugnação, para o fim de assim serem levadas em consideração as retenções nas diversas fontes apresentadas conforme se comprova de forma robusta".
É o relatório.
6.Analisando as razões de defesa, a DRJ/CGE reduziu o crédito tributário da seguinte forma:
Acordam os membros da 2ª Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, julgar PROCEDENTE EM PARTE a impugnação, nos termos do voto do relator, reduzindo os valores lançados, conforme Demonstrativo abaixo - coluna "PASEP MANTIDO", com os correspondentes acréscimos legais do lançamento original, nos termos do relatório e voto, que passam a integrar o presente julgado.


7.A conclusão do Acórdão DRJ foi assim redigida :
Ex positis, VOTO por conhecer a impugnação e no mérito julgá-la PARCIALMENTE PROCEDENTE, utilizando os valores retidos e não reconhecidos pelo autuante. Os novos valores foram apurados na coluna "PASEP MANTIDO ( C )" do "DEMONSTRATIVO DO PASEP APURADO", acima, que reduz o montante anual originalmente lançado de R$ 1.627.817,35, para R$ 710.660,14.
Saliento que o crédito tributário ora mantido, do referido demonstrativo, deverá ter os acréscimos legais (multa e juros moratórios) calculados na forma do lançamento de ofício original
8.Interessante destacar o seguinte trecho do voto condutor do Acórdão DRJ/CGE, de lavra do Ilustre Julgador Claudius de Souza Peres :
Apuração do PASEP devido.
De pronto, cabe dizer que o contribuinte nada diz em sua defesa a respeito da formação da base de cálculo do PASEP, limitando-se a questionar a falta de dedução de valores retidos, quando da transferência das seguintes receitas, conforme informações do Banco do Brasil S/A - SISBB:
1.3. ITR - Imposto Territorial Rural;
1.4. Royalties da ANP - Lei 9.478/97;
1.5. CFM - Departamento Nacional de Produção Mineral;
1.6. CIDE - Contribuição de Intervenção de Domínio Econômico;
1.7. ICMS - Desoneração das Exportações Lei 87/96;
1.8. FEX - Auxilio Financeiro para Fomento Exportações.

Portanto, a exigência fiscal decorrente de matéria não impugnada deve ser mantida, aplicando-se o artigo 17 do Decreto nº. 70.235, de 06 de março de 1972, com a redação que lhe foi dada pelo artigo 67 da Lei nº. 9.532, de 10 de dezembro de 1997, considerando-se o crédito tributário correspondente definitivamente constituído na esfera administrativa.

Quanto à questão das retenções, tem razão a impugnante. 
Constata-se, que no sítio do Banco do Brasil (https://www42.bb.com.br/portalbb/daf/beneficiario.bb), há efetivamente as retenções pleiteadas, não aproveitadas na apuração do PASEP, que se referem a receitas incluídas na base de cálculo apurada pelo Fisco. Tais retenções constam de forma mensal separadas por fundo no "DEMONSTRATIVO DE RETENÇÃO MENSAL INDIVIDUAL", que anexei às fls. 261 e 262, consolidadas no seguinte demonstrativo, que como se verifica, está de acordo com as alegações do impugnante:



Dessa forma, surge a necessária alteração dos montantes originais lançados, que deveriam ter considerado a integralidade das retenções na fonte, conforme coluna "PASEP MANTIDO ( C )", do seguinte demonstrativo:



9.Ao final, assim a DRJ/CGE ementou seu Acórdão, aqui combatido :

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/12/2008
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA
A matéria não especificamente contestada na impugnação é reputada como incontroversa.
CONTRIBUIÇÃO PARA O PASEP. PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO INTERNO. BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA.

A Contribuição para o Pasep será apurada mensalmente, à alíquota de 1% (um por cento), pelas pessoas jurídicas de direito público interno, com base no valor das receitas correntes arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas, deduzidas as transferências efetuadas a outras entidades públicas (arts. 2º, III, 7º e 8º, III, da Lei nº 9.715/98), devendo-se considerar todos os valores retidos, relativos ao PASEP, que o órgão público tenha sofrido.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte

10.Inconformada, a impugnante, representada pela D. Procuradoria do Município de Angra dos Reis apresentou recurso voluntário, combatendo o Acórdão DRJ/CGE, nos seguintes termos :

I- OS FATOS
- Em apertada síntese, cuida-se de processo administrativo fiscal em razão da suposta falta de recolhimento da contribuição para o PASEP, nos períodos de janeiro a dezembro de 2008, fls. 190 a 198, por meio do qual foi constituído o crédito tributário no montante de R$ 3.393.205,50, somados o principal, multa e juros de mora.
Após a apresentação de impugnação do contribuinte, sobreveio acórdão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) de Campo Grande (MS), o qual deu parcial procedência às alegações defensivas, utilizando os valores retidos e não reconhecidos pelo autuante. Os novos valores foram apurados na coluna "PASEP MANTIDO ( C )" do "DEMONSTRATIVO DO PASEP APURADO", acima, que reduz o montante anual originalmente lançado de R$ 1.627.817,35, para R$ 710.660,14.
O ora recorrente, foi, em 14.11.2017, cientificado do acórdão 04-43.910 pela Intimação n2 384/2017, expedida pela Agência da Receita Federal do Brasil em Angra dos Reis, sendo facultada a apresentação de recurso ao CARF no prazo de trinta dias.
Sendo o sintético panorama dos autos, passa-se à exposição das razões recursais.

II � O DIREITO

A. DA IMPOSSIBILIDADE DA IMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS DO DECRETO-LEI 1.025/69. REVOGAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL. FASE ADMINISTRATIVA DA COBRANÇA. PERÍODO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DE A EXECUÇÃO FISCAL.
-De início, cabe adentrar na persecução da natureza jurídica dos encargos legais do DL 1.025/69, sua evolução legislativa e a situação atual de revogação pelo Novo Código de Processo Civil, lei 13.105/2015.
Muito se debateu ao longo do tempo acerca da natureza jurídica dos encargos legais instituídos pelo DL 1.025/69. Alguns entendiam como taxa, outros corno imposto, mas a doutrina e a jurisprudência preferiram caminhar para a afirmação de que tais encargos representam conjuntamente os honorários advocatícios e a verba para custeio de despesas administrativas.
Seja qual for a doutrina a se filiar, fato é que os valores de encargos legais vem se tornando vultosa fonte de arrecadação aos cofres da União, não refugindo à pesadas críticas de doutrina e jurisprudência. 
(...)
Há de se perceber que as mutações legislativas não desnaturaram a atual feição dos encargos legais, pois ou ostentavam a função de provedores da despesa administrativa ou de substituto de honorários advocatícios, quando não eram considerados em conjunto.
Com a edição da L. 13.105/2015, houve alteração significativa da sistemática dos honorários advocatícios. O art. 85 §30 cria para os honorários sucumbenciais uma espécie de escalonamento pelo valor.
(...)
Dessa forma, o DL 1.025/69 não poderia de maneira alguma contrariar a norma do art. 85 que preceitua �que os honorários advocatícios seguirão uma fórmula pré definida.
Para corroborar a natureza jurídica dos encargos, temos que pela lei que regulamenta o art. 85 §19 do NCPC, os honorários de sucumbência dos advogados públicos federais incluem até 75% (setenta e cinco por cento) do produto do encargo legal acrescido aos débitos inscritos na dívida ativa da União, previsto no art. 10 do Decreto-Lei n° 1.025. de 21 de outubro de 1969;
(...)
Portanto, a cobrança de alíquota fixa por valor viola a nova normatização dos honorários advocatícios, não podendo subsistir. Ademais; o direito a percepção de honorários advocatícios se dá em âmbito judicial ou seja, conquanto sucumbente a outra parte. Enquanto há discussão em âmbito administrativo, indevido o pagamento de honorários advocatícios. Assim é pacífica a jurisprudência nacional.
(...)
Nesta sucessão de ideias, há que se prestigiar a jurisprudência consolidada no enunciado da Súmula 168, do extinto TFR, verbis: "O encargo de 20%, do Decreto-lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios." 3. A matéria, inclusive, já foi enfrentada pela Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.143.320/RS, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC ), que firmou o entendimento no sentido de que "a condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, que formula pedido de desistência dos embargos à execução fiscal de créditos tributários da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o encargo estipulado no Decreto-Lei 1.025 /69, que já abrange a verba honorária".
A inconstitucionalidade do encargo legal no que diz respeito à legislação paulista, neste ponto muito similar à lei federal, foi suscitada pela 2 Turma do Tribunal Regional Federal da 4 Região nos autos da Apelação Cível nQ 2004.70.08.001295-0/PR, em acórdão de 18 de dezembro de 2006,
(...)
Trata-se de ponto nodal para as razões deste recurso. Primeiramente, (i) a cobrança dos encargos legais está revogada pelo NCPC; (HL) a questão não está posta em juízo, ou seja não há execução fiscal que lastreie a cobrança de encargos legais; (iii) a impugnação apresentada pelo Município de Angra dos Reis reduziu em menos da metade o valor originalmente cobrado pelo auto de infração; (iv) ainda assim há cobrança de um valor descomunal de 908.823,Ú9 (novecentos e oitenta e oito mil e oitocentos e vinte e três reais e oitenta e nove centavos), o que ultrapassa em mais de 100% o valor do principal de pouco mais de 710 mil reais.
Quanto aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade dos encargos legais e tendo-se em conta que a jurisprudência maciça entende como substituto de honorários, ternos que a inconstitucionalidade do encargo legal foi suscitada pela 29 Turma do Tribunal Regional Federal da 49 Região nos autos da Apelação Cível nº 2004.70.08.001295-0/PR, em acórdão de 18 de dezembro de 2006.
(...)
Em síntese tem-se que o Município reduziu substancialmente o valor a ser pago a título de autuação fiscal praticamente a desnaturando, pelo que descabe a incidência de encargos à Edilidade. Mandatória, portanto, a invalidação do lançamento no caso em tela.
Ainda que se entenda pela cobrança o valor sobeja sobremaneira o razoável alcançando inacreditável patamar superior ao valor principal.

B. DOS PRINCÍPIOS DO NÃO CONFISCO E DA PROPORCIONALIDADE COMO FATORES LIMITATIVOS INCIDENTES ÀS MULTAS TRIBUTÁRIA: DA DOUTRINA E DA JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STF QUANTO AO TEMA.
Sem embargo das razões acima aduzidas, é de se considerar que a vultosa multa aplicada, no importe de R$ 373.096,52, não encontra guarida no ordenamento jurídico vigente, ante o princípio do não confisco.
Nesse sentido, note-se que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal expressamente admite que o princípio da vedação ao confisco atue como filtro limitador à cominação de multa por inobservância de obrigação acessória.
(...)
Vale gizar que, desde o ano de 1998, por ocasião da prolação de decisão liminar na ADI 1075, o entendimento pela incidência do princípio da vedação ao confisco em tema de multas tributárias já se fazia presente no STF.
(...)
À luz de tal linha argumentativa, não se sustenta o fundamento empregado no acórdão vergastado segundo o qual a manutenção da multa aplicada decorreria da presunção de legalidade do ato administrativo. Ora, o ato impugnado reveste-se de caráter manifestamente confiscatório, de maneira que a mais 'alta Corte de Justiça do país reconhece a contrariedade de tal efeito ao texto constitucional. Cuida-se, destarte, de presunção relativa que, como amplamente exposto, resta infirmada pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e pela doutrina tributarista de ecol.
Por fim, é de se ter em vista as nuances do caso concreto: o Município em sua impugnação reduziu o valor principal a menos da metade do. originalmente cobrado. Tal panorama reclama a aplicação do princípio da proporcionalidade, uma vez que não é lícito equiparar a situação ora em foco com aquela do contribuinte que, dolosamente, almeja turbar a ação da Administração Fazendária.
(...)
Interessa destacar que o julgado acima, emanado do TRF1, expressamente realizou o necessário cotejo de proporções entre a conduta do contribuinte e a multa aplicada pelo Fisco, concluindo pela inadequação da sanção ao grau leve do descumprimento de obrigação acessória. É o que se almeja no caso concreto.
De outra parte, não há traço de má-fé na conduta da Municipalidade (sendo certo que, em direito, a má-fé não se presume), o que, na forma do julgado abaixo colacionado, tem o condão de atrair ainda mais a incidência do princípio da proporcionalidade ao caso sub examine.
(...)
Nessa esteira, caso mantida a aplicação de multa em face do Município de Angra dos Reis, deve a mesma ter seu montante sensivelmente reduzido, sob pena de violação ao que estatui o art. 150, IV da Constituição da República. Quanto ao ponto, releva destacar que o contribuinte, no caso vertente, é pessoa jurídica de direito público interno, comprometida com a consecução do interesse público primário, de maneira que a imposição de gravosa e desproporcional multa vulnera sobremaneira o erário, em detrimento do atendimento da multifária gama de demandas sociais a cargo do Poder Público.
Cabe pontuar por fim que o i. Relator às fls. 269 salienta que, verbis "o crédito tributário ora mantido, do referido demonstrativo, deverá ter os acréscimos legais (niulta e juros moratórios) calculados na forma do lançamento de ofício original':
Nos parece que esta disposição pode dar azo à más interpretações, portanto cabe pontuar de forma derradeira que o recálculo dos valores deve ter por consequência natural a redução proporcional de eventuais valores de multa e mora, desvinculada dos valores originais do auto de infração vez que diminuídos substancialmente.

III � CONCLUSÃO
-À conta de todo o exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência da ação fiscal, pugna o recorrente seja acolhido o presente recurso, operando-se a anulação do auto de infração e o consequente cancelamento do débito fiscal impugnado.
Todavia, assim �não sendo, pugna, ao menos, pela retirada dos encargos legais por terem sido revogados por lei posterior (L. 13.105/15) e serem cobrados antes mesmo da fase executiva ou caso os eminentes julgadores assim não entendam, sua sensível redução, pois hodiernamente alcançam patamares que sobejam até mesmo o valor principal.
Ainda, se requer a necessária minoração do quantum da gravosa multa aplicada, de acordo com critérios de razoabilidade e proporcionalidade, na linha da argumentação expendida.
 (destaques constantes do original)

11.É o relatório.


 Conselheiro Ari Vendramini, Relator.
12.O recurso é tempestivo. Entretanto, deve ser conhecido parcialmente, como se esclarece a seguir.
13.A recorrente, em seu escorreito e bem elaborado arrazoado, traz como razões de recurso, duas matérias, quais sejam : da impossibilidade da imposição dos encargos do Decreto-lei nº 1.025/69, por revogação do dispositivo legal (sendo tal cobrança em fase administrativa em período anterior  ao ajuizamento da execução fiscal) e dos princípios do não confisco  e da proporcionalidade como fatores limitativos incidentes ás multas tributárias (doutrina e jurisprudência pacífica do STF quanto ao tema).
14.Quanto á primeira matéria aventada - da impossibilidade da imposição dos encargos do Decreto-lei nº 1.025/69, por revogação do dispositivo legal (sendo tal cobrança em fase administrativa em período anterior  ao ajuizamento da execução fiscal) � há que se esclarecer que tal matéria é completamente estranha a estes autos, pois os presentes autos tratam da constituição de crédito tributário, referente á Contribuição ao PASEP,  no período de janeiro a dezembro de 2008.
15.A argumentação trazida pela recorrente, além de estar preclusa, nos termos do artigo 17 do Decreto nº 70.235/1972, que regulamenta o  processo administrativo fiscal (Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)), pois tal discussão não compôs os argumentos trazidos em sede de impugnação, trata de matéria relacionada á cobrança de crédito tributário em fase de execução fiscal pela Fazenda Nacional, matéria esta que não é  de competência deste CARF, portanto estranha aos presentes autos.
16.Desta forma, o recurso voluntário, neste particular , não deve ser conhecido.
17.Quanto á  segunda matéria trazida em sede de recurso voluntário - dos princípios do não confisco  e da proporcionalidade como fatores limitativos incidentes ás multas tributárias (doutrina e jurisprudência pacífica do STF quanto ao tema) � apesar de também  estar preclusa, pelos mesmo fundamento exposto no  item anterior (artigo  17 do  Decreto nº 70.235/1972), por tratar-se de matéria de ordem pública, torna obrigatório o conhecimento desta parte do recurso voluntário.
18.Alega a recorrente  que a multa administrativa imposta é extremamente gravosa e, por tal razão, fere os princípios  constitucionais do não confisco, da razoabilidade e da proporcionalidade.
19.A multa proporcional imposta tem fundamento em textos legais vigentes no ordenamento pátrio, textos estes que não foram  declarados inconstitucionais.
20.Portanto, o que a recorrente tenta trazer a este órgão administrativo é a discussão da constitucionalidade de tais textos, cuja competência não é deste CARF.
21.Aplica-se, neste quesito trazido como argumento de recurso, a Súmula CARF nº 2, com efeitos vinculantes, que determina : �  o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária �.
22.Pelo exposto, nego provimento ao recurso neste quesito.
23.Por derradeiro, a recorrente, em seu pedido final, pugna pela anulação do auto de infração e o consequente cancelamento do débito fiscal.
24.Não há nos autos motivos que ensejam a anulação do auto de infração e o consequente cancelamento do crédito tributário por ele formalizado, a uma que não ocorreram  as razões de nulidade impostas pelo artigo 59 do Decreto nº 70.35/1972; a duas que o lançamento tributário não incorreu em nenhuma irregularidade, pois preencheu os requisitos legais exigidos  pelo artigo 10 do  mesmo diploma legal.
25.Neste diapasão, nego provimento ao recurso neste quesito.
Conclusão
26.Por todo o exposto, conheço em parte o recurso voluntário e, na parte conhecida, nego-lhe provimento.
É o meu voto.
(documento assinado digitalmente)
Ari Vendramini
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1. Tratam os presentes autos de auto de infracdo lavrado contra a Prefeitura Municipal
de Angra dos Reis, por insuficiéncia de recolhimento da Contribuicdo ao PASEP (Programa de
Formacdo do Patriménio do Servidor Publico), conforme Termo de Constatacdo Fiscal de fls.
185/189, assim redigido :

TERMO DE CONSTATACAO FISCAL

[MPF: 0710500.2011.00165-1  TRIBUTO: PASEP  DATA: 19/12/2011 _ HORA: 17,00 |

CONTRIBUINTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS
CNPILN° : 29.172.467/0001-09
ENDERECO  : Praca Niloe Pecanha n® 186 — Centro
CEP 23.900-000 — Angra dos Reis / RJ
LOCAL DE LAVRATURA: DRF/Nova Iguacu

CONTEXTO

No exercicio das fungdes de Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil, em agfio fiseal no
contribuinte acima identificado em decorréncia do Mandado de Procedimento Fiscal n®
0710300.2011.00165-1, tributo PASEP (Programa de Formagio do Patrimédnio do Servidor
Pablico), relativo ao ano-calenddrio 2008, nos termos dos artigos 904 e 905 do Decreto n®
3.000 de 26/03/1999 (Regulamento do Imposto dc Renda), verifiquei e constatei o seguintc:

1) A ago fiscal teve inicio com o Termo de Inicio de Aglo Fiscal n® 1587-03/857/2011,
lavrado em 13/09/2011 e do qual o contribuinte tomou ciéncia por via postal em
19/09/2011, onde era intimado a apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias:

+ Balancetes Mensais de Receitas Orgamentdrias contendo as receitas utilizadas na a-
puragio da Base de Cilculo do PASEP, ou seja, Receitas Correntes Arrecadadas,
Receitas de Transferéncias Correntes Recebidas e Receitas de Transferéncias de Ca-
pital Recebidas, bem como eve is Transferéncias efetuadas a outras entidades pii-
blicas;

* Relatérios Analiticos de Receitas Orgamentdrias, e

* Demonsirativo de Apuragio do PIS/Pasep. tudo em papel e arquivo digital.

2) O contribuinte atendeu ao citado Termo em 18/10/2011 fazendo entrega, em papel € em
meios magnéticos, do Balancete Mensal de Receita Orcamentéria Analitico nos meses de
janeiro a dezembro de 2008 e do Demonstrativo de Apuragdo do PIS/PASEP para 0 mesmo
periodo.

3) Os valores informados pelo contribuinte foram comparados com aqueles obtidos no Sis-
tema de coleta de Dados Contibeis de Estados e Municipios — SISTN, dando origem a plani-
lha “Comparagdo Pref. Munic. A. Reis vs. SISTN™, sendo identificadas diferencas em cinco
das Receitas Correntes € das Transferéncias Correntes, totalizando R$65.571.903,56.

4) Foi entdo lavrado em 10/11/2011 o Termo de Intimagdo n° 1587-03/1067/2011, com ci-
éncia por via postal em 16/11/2011, para que o contribuinte, no prazo de 10 (dez) dias, in-
formasse os valores mensais que compuseram as RECEITAS ORCAMENTARIAS do exer-

TR
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cicio 2008, constantes do QUADRO DOS DADOS CONTABEIS CONSOLIDADOS
MUNICIPAIS, conforme Sistema de Coleta de Dados Contabeis de Estados e Municipios —
SIST, enviado em ancxo aquele Tenmo.

5) O contribuinte atendeu ao citado Termo através de mensagem cletrnica (“e-mail™) em
25/11/2011, confirmada pelo Oficio n® 1179/2011/GP, de 23/11/2011, encaminhando Qua-
dro Demonstrativo da Receita Arrecadada — Exercicio 2008 com valores mensais daquele
exercicio, que totalizados sdo compativeis com aqueles informados ao SISTN.

6) De acordo com a Lei n° 9.715, de 25 de novembro de 1998, a contribuigio para o PASEP
€ calculada a aliquota de 1% aplicada sobre a base de célculo:

“Art. 2° A contribuigéio para o PIS/PASEP serd apurada
mensalmente:

1T - pelas pessoas juridicas de direito puiblico interno, com
base no valor mensal das receitas correntes arrecadadas e

das iransferéncias correnies e de capital recebidas.

Art. 7 Para os efeitos do inciso HI do art. 2%, nas receitas
correntes serdo incluidas quaisquer receitas tributdrias,
ainda que arrecadadas, no tode ou em parte, por outra en-
tidade da Administragdo Publica, e dedugidas as transfe-
réncias efetuadas a outras entidades piihlicas.”(grifei).

7) O Decreto-Lei n® 4.524, de 17/12/2002, por sua vez, esclarece:

“drt. 67. A Unido, os Estados, ¢ Distrite Federal, os Mu-
nicipios e suas autarquias séo contribuintes do P1S/Pasep
incidente sobre as receitas correntes arrecadadas e trans-

feréncias correntes e de capital recebidas (Lei n®9.715, de
1998, art, 2% inciso IIT) (grifei).

Art. 70, § 2° Para os efeitos deste artigo, nas receitas cor-
rentes serdo incluidas quaisquer receitas tributdrias, ainda
que arrecadadas, no todo ou em parte, por outra entidade
da Administragdo Publica, e deduzidas as transferéncias
efetuadas a outras entidades de direito piiblico interno.”
(grifei).

9) Portanto, somente sio dedutiveis da base de caleulo do PASEP as transferéncias efetua-
das s pessoas juridicas elencadas no art. 41 do Cédigo Civil, acima.

10) Com base nos elementos informados pelo contribuinte no item 5 acima, consistentes
com o Sistema de Coleta de Dados Contabeis de Estados ¢ Municipios — SISTN, foi elabo-
rada a planilha “Base de Cilculo do PASEP conforme Lei n® 9.713, de 25/11/1998” referen-
te ao ano-calenddrio 2008, conforme Anexo 1 a este Termo.

11) O contribuinte apresentou DeclaragBes de Débitos e Créditos Tributirios Federais
(DCTF) relativas ao 1° ¢ ao 2° semestres de 2008 em 07/10/2008 ¢ 07/04/2009 respectiva-
mente, sem a indicagdo de quaisquer tributos ou contribuigbes devidos. Efetuou, entretanto,
recolhimentos correspondentes ao tributo PASEP — Pessoa Juridica de Direito Pablico, c6-
digo de receita 3703, relativos ao ano-calendario 2008,

12) Foram deduzidas parcelas a titulo de “Retengfio PASEP” de valores creditados ao con-
tribuinte pelo Banco do Brasil S/A referentes ao FPM — Fundo de Participagio dos Munici-
pios ¢ ao FEP — Fundo Especial do Petréleo, conforme pesquisa efetuada junto ao SISBB —
Sistema de Informagdes Banco do Brasil.

13) Assim sendo, no Demonstrativo de Apuracio da Contribuigio para o PIS/Pasep do
Auto de Infracio, tanto os recolhimentos efetuados pelo contribuinte quanto aqueles retidos
na fonte, relacionados na planilha “Valores a Compensar no Auto de Infragio (Ano-
Calenddrio 2008)”, conforme Anexo 2 a este Termo, estio sendo excluidos do “Valor De-
vido” a titulo de “Valor Recolhido®.

14) Restou entfio a lavratura do Auto de Infragio desta data para o PASEP (Programa de
Formagiio do Patriménio do Servidor Piiblico) e o encerramento da agio fiscal.

15) A Auditoria Fiscal ateve-se aos fatos e documentos descritos, ressalvado o direito de a
Fazenda Nacional proceder a novos exames, caso sutjam elementos novos que os justifi-
quem.

16) Fazem parte integrante e insepardvel do presente Termo todos os anexos nele menciona-
dos.

17) Este Termo de Constatagiio Fiscal é parte integrante e inseparivel do Auto de Infragio
formalizado em decorréncia dos fatos descritos acima.
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Contribuinte: PREFEITURA MUNIC. DE ANGRA DOS REIS Anexo 1
C.M.P.J.: 29.172.467/0001-00
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Contribuinte: PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS
C.N.P.J: 20.172.467/0001-09

|

E [+ R N
(ANO-CALENDARIO 2008)
RECOLHIMENTOS RETEN‘;OES TOTAL A
MES / ANO EFETUADOS (1) NA FONTE (2) COMPENSAR
jan/0& 414.655,58 22,394 45 43?.050.9_!_5_
fev/0E 263.080,82 24,549 91 287.630,73
mar/08 241.824 53 19.408,67 261.233,20
abr/08 242.358,09 22,412,50 264.,770,59
mai/08 244,034 52 23.607,89 267.642,41
jun/08 02.069 45 20.410,68 312.470,13
jul/o8 91,097 46 18.561,82 309.659,28
ago/08 78.110,50 22,622 46 300.732,96
set/0F 21.431,77 20.005,29 341.437,06
out/0 303.752 60 19.027 62 322.780,22
nov/08 372.926,74 23.973,01 306.890,75
dez/08 258.881,96 39.079,42 297.961,38
2. O crédito tributario foi assim constituido :
CONTRIBUICAO R$ 1.627.817,35
JUros de mora .....cceeeeeeeeeeeneeennns R$ 544.525,18

(calculado até 30/11/2011)
MULTA PROPORCIONAL....... R$ 1.220.862,97

TOTAL....oiiiiiiiiiic, R$ 3.393.205,50

3. A fundamentacédo legal da autuacéo foi :

- CONTRIBUICAO PARA O PASEP :

- Lei Complementar n°® 8/1970, artigos 1°, 2°, 3° e 4°

- Regulamento do PIS/PASEP (aprovado pela Portaria MF n°
142/1982), Titulo 5, Capitulo 2, Secbes I, Il e 111.

- Decreto n°® 5.524/2002, artigos 67, 70, 73 e 93.



FI. 5do Ac6rddo n.° 3301-010.204 - 32 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 15563.720302/2011-61

MULTA PROPORCIONAL :

- Lei n° 7.450/1985, artigo 86, § 1°

- Lei n®7.683/1988, artigo 2°

- Lei n®9.430/1996, artigo 44, 1 (com a redacédo dada pelo artigo
14 da Lei n° 11.488/2004)

JUROS DE MORA :
- Lei n®9.430/1996, artigo 61, 8§ 3°.

4. A ora recorrente, a0 tomar ciéncia da autuacdo, apresentou impugnacdo, que foi
recepcionada pela DRJ/CAMPO GRANDE.

5. Assim foi redigido o relatério componente do Acérddao DRJ/CGE :

Trata-se de Auto de Infragdo relativo a falta de recolhimento da contribuicéo
para 0 PASEP, nos periodos de janeiro a dezembro de 2008, fls. 190 a 198,
por meio do qual foi constituido o crédito tributario no montante de R$
3.393.205,50, somados o principal, multa e juros de mora.
- Relatério Fiscal.
Consta na descri¢do do Termo de Constatacdo Fiscal, de fls. 185 a 189: ...
1) A acdo fiscal teve inicio com o Termo de Inicio de Ac¢do Fiscal n°
1587-03/857/2011, lavrado em 13/09/2011 e do qual o contribuinte
tomou ciéncia por via postal em 19/09/2011, onde era intimado a
apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias:
« Balancetes Mensais de Receitas Orgamentarias contendo as receitas
utilizadas na apuragdo da Base de Calculo do PASEP, ou seja,
Receitas Correntes Arrecadadas, Receitas de Transferéncias
Correntes Recebidas e Receitas de Transferéncias de Capital
Recebidas, bem como eventuais Transferéncias efetuadas a outras
entidades publicas;
* Relatorios Analiticos de Receitas Or¢camentarias, e * Demonstrativo
de Apuracao do PIS/Pasep, tudo em papel e arquivo digital.

5) O contribuinte atendeu ao citado Termo através de mensagem
eletrénica ("e-mail") em 25/11/2011, confirmada pelo Oficio n°
1179/2011/GP, de 23/11/2011, encaminhando Quadro Demonstrativo
da Receita Arrecadada — Exercicio 2008 com valores mensais
daquele exercicio, que totalizados sdo compativeis com aqueles
informados ao SISTN.

O auditor continua, apresentando a legislacdo relativa ao PASEP, através da
qual esclarece que "somente sdo dedutiveis da base de céalculo do PASEP as
transferéncias efetuadas as pessoas juridicas elencadas no art. 41 do Cédigo
Civil", e conclui:

10) Com base nos elementos informados pelo contribuinte no item 5
acima, consistentes com o Sistema de Coleta de Dados Contabeis de
Estados e Municipios - SISTN, foi elaborada a planilha "Base de
Calculo do PASEP conforme Lei n° 9.715, de 25/11/1998" referente ao
ano-calendario 2008, conforme Anexo 1 a este Termo.

Esclarece ainda que foram considerados os recolhimentos efetuados para o
periodo, no codigo de receita 3703, além de terem sido também deduzidas as
parcelas de retencdo do PASEP, referentes ao FPM e FEP, efetuadas pelo
Banco do Brasil S/A, conforme consulta ao SISBB - Sistema de Informacdes
do Banco do Brasil. Além disso, afirmando ao final:
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13) Assim sendo, no Demonstrativo de Apuracdo da Contribuicéo
para o PIS/Pasep do Auto de Infracdo, tanto os recolhimentos
efetuados pelo contribuinte quanto aqueles retidos na fonte,
relacionados na planilha "Valores a Compensar no Auto de Infracéo
(Ano-Calendario 2008)", conforme Anexo 2 a este Termo, estdo sendo
excluidos do "Valor Devido" a titulo de "Valor Recolhido".

- Impugnacéao.

Cientificada do lancamento de oficio em 21/12/2011, a contribuinte
apresentou impugnacdo tempestiva em 19/01/2012, fls. 206 a 255.

Inicia apresentando o historico do procedimento fiscal, elencando os termos
lavrados e respondidos, que culminaram com a lavratura do auto de infragéo.
No mérito, o questionamento se refere a falta de consideracdo, na apuragdo
do PASEP devido, dos valores retidos em inimeras fontes:

Destarte, cabe ressaltar que a Auditora-Fiscal da Receita Federal
deixou de observar a reten¢éo do PASEP (Programa de Formacao do
Patrimbnio do Servidor Publico)em indmeras fontes (informagdes
detalhadas em doc.l), o que pode ser comprovado com certa
facilidade pelo que , por ora, se denomina de "Planilha de Apuragéo
de Diferenca de PASEP", abaixo:

Ao fim, pede que "seja acolhida a presente impugnacao, para o fim de assim
serem levadas em consideracdo as retencBes nas diversas fontes
apresentadas conforme se comprova de forma robusta".

E o relatério.

6. Analisando as razdes de defesa, a DRJ/CGE reduziu o crédito tributario da seguinte
forma:

Acordam os membros da 22 Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
julgar PROCEDENTE EM PARTE a impugnacdo, nos termos do voto do
relator, reduzindo os valores lancados, conforme Demonstrativo abaixo -
coluna "PASEP MANTIDO", com os correspondentes acréscimos legais
do langamento original, nos termos do relatorio e voto, que passam a integrar
0 presente julgado.

DEMONSTRATIVO DO PASEP MANTIDO

PERIODO PASEP APURADO PASEP MANTIDO
jan/08 122 507.70 56.576,63
fev/08 126.183,72 58.608,68
mar/08 142 018,55 70.147,19
abr/08 143629.70 76.319,92
mail08 127 564 68 5398766
jun/08 104911.43 34.908,14
julio8 120 861,49 3472114
ago/08 129.307.08 45.385,57
set/08 127 623.26 48.072.18
out/08 140 613.63 5048794
nov/08 141042 22 58.834,11
dez/08 201533,89 12261098

TOTAIS 1.627811,35 710.660,14

Obs

_Valores em Reais (R$)

7. A conclusé@o do Acérddo DRJ foi assim redigida :
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Ex positis, VOTO por conhecer a impugnacdo e no mérito julga-la
PARCIALMENTE PROCEDENTE, utilizando os valores retidos e ndo
reconhecidos pelo autuante. Os novos valores foram apurados na coluna
"PASEP MANTIDO ( C )" do "DEMONSTRATIVO DO PASEP
APURADOQ", acima, que reduz o montante anual originalmente lancado de
R$ 1.627.817,35, para R$ 710.660,14.

Saliento que o crédito tributario ora mantido, do referido demonstrativo,
devera ter os acréscimos legais (multa e juros moratorios) calculados na
forma do langamento de oficio original

8. Interessante destacar o seguinte trecho do voto condutor do Acérddo DRJ/CGE, de
lavra do lustre Julgador Claudius de Souza Peres :

Apuracao do PASEP devido.

De pronto, cabe dizer que o contribuinte nada diz em sua defesa a respeito da
formacéo da base de calculo do PASEP, limitando-se a questionar a falta de
deducdo de valores retidos, quando da transferéncia das seguintes receitas,
conforme informacdes do Banco do Brasil S/A - SISBB:

1.3. ITR - Imposto Territorial Rural;

1.4. Royalties da ANP - Lei 9.478/97,;

1.5. CFM - Departamento Nacional de Producdo Mineral;

1.6. CIDE - Contribuicéo de Intervencéo de Dominio Econémico;

1.7. ICMS - Desoneragdo das Exportagdes Lei 87/96;

1.8. FEX - Auxilio Financeiro para Fomento Exportacdes.

Portanto, a exigéncia fiscal decorrente de matéria ndo impugnada deve ser
mantida, aplicando-se o artigo 17 do Decreto n°. 70.235, de 06 de mar¢o de
1972, com a redagdo que lhe foi dada pelo artigo 67 da Lei n° 9.532, de 10
de dezembro de 1997, considerando-se o crédito tributério correspondente
definitivamente constituido na esfera administrativa.

Quanto a questdo das retencdes, tem razdo a impugnante.

Constata-se, que no sitio do Banco do Brasil
(https://lwww42.bb.com.br/portalbb/daf/beneficiario.bb), ha efetivamente as
retencBes pleiteadas, ndo aproveitadas na apuracdo do PASEP, que se
referem a receitas incluidas na base de célculo apurada pelo Fisco. Tais
retencbes constam de forma mensal separadas por fundo no
"DEMONSTRATIVO DE RETEN(;AO MENSAL INDIVIDUAL", que
anexei as fls. 261 e 262, consolidadas no seguinte demonstrativo, que como

se verifica, esta de acordo com as alegagdes do impugnante:
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DEMONSTRATIVO DE RETENCAO MENSAL DO PASEP

Municipio Periodo Quantidade de Retencao MENSAL
Registros
ANGRA DOS REIS-RJ Janeiro de 2008 11 8832552
ANGRA DOS REIS-RJ Fevereiro de 2008 8 0212495
ANGRA DOS REIS-RJ Margo de 2008 9 91.280,03
ANGRA DOS REIS - RY Abril de 2008 10 §0.72228
ANGRA DOS REIS-RJ Maio de 2008 10 97.18491
ANGRA DOS REIS-RJ Junho de 2008 8§ 90.41397
ANGRA DOS REIS - RJ Julho de 2008 10 104.72217
ANGRA DOS REIS-RJ Agosto de 2008 8 106.54397
ANGRA DOS REIS - RJ Setembro de 2008 $ 9955637
ANGRA DOS REIS - RJ Qutubro de 2008 12 10915331
ANGRA DOS REIS -RJ Novembro de 2008 13 106.181,12
ANGRA DOS REIS - RJ Dezembro de 2008 12 118.00233

Obs.:
Valores em Reais (R§),

Valores obtidos do site https://www42 bb.com br/portalbb/daf demonstrativo.

Dessa forma, surge a necessaria alteracdo dos montantes originais lancados,
que deveriam ter considerado a integralidade das retencBes na fonte,
conforme coluna "PASEP MANTIDO ( C )", do seguinte demonstrativo:

DEMONSTRATIVO DO PASEP APURADO

PERIODO|PASEP APURADO - (A) |DIFERENCA RETIDA - (B) |PASEP MANTIDO - (C)

an/08 122 507,70 65931.07 5657663
Fev/08 126.183.72 67 575,04 58.608,68
mar/08 142 018,55 71.871.36 7014719
abr/08 143.629.70 67.309.78 7631992
mai/08 127 564 68 73577.02 5393766
jun/08 104.911.43 70.003.29 3490814
jul/08 120.881,49 86.160,35 3472114
aqo/08 129.307.08 83.921.51 4538557
set/08 127 623.26 7955108 4807218
out/08 140.613.63 90.125.69 50.487 .94
nov/08 141.042 22 82.208.11 58 83411
dez/08 201.533.89 7892291 122.510,98
TOTAIS 1627817.35 917 157.21 710.660,14
Obs.:

_ Valores emReais (R3):

_ Coluna "A” - Colunz Valor 2 Recolher do Auto de Infracdo, fls. 190 e 191;

_ Coluna "B" - Diferenca entre o fotal retdo (S1SBB) e o valor utiizado no autfo de infracdo
_ Coluna "C" =A-B. se refere ao valor mantido 2pos o presente julgamento.

Ao final, assim a DRJ/CGE ementou seu Acdrdao, aqui combatido :

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/01/2008 a 31/12/2008
MATERIA NAO IMPUGNADA

A matéria ndo especificamente contestada na impugnacao é reputada como

incontroversa.

Fl. 306

CONTRIBUIGAO PARA O PASEP. PESSOAS JURIDICAS DE DIREITO
PUBLICO INTERNO. BASE DE CALCULO E ALIQUOTA.



FI. 9do Ac6rddo n.° 3301-010.204 - 32 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 15563.720302/2011-61

A Contribuicdo para o Pasep serd apurada mensalmente, a aliquota de 1%
(um por cento), pelas pessoas juridicas de direito publico interno, com base
no valor das receitas correntes arrecadadas e das transferéncias correntes e de
capital recebidas, deduzidas as transferéncias efetuadas a outras entidades
publicas (arts. 2°, 111, 7° e 8°, 111, da Lei n° 9.715/98), devendo-se considerar
todos os valores retidos, relativos ao PASEP, que o érgdo publico tenha
sofrido.

Impugnacao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

10. Inconformada, a impugnante, representada pela D. Procuradoria do Municipio de
Angra dos Reis apresentou recurso voluntério, combatendo o Acorddo DRJ/CGE, nos seguintes
termos :

I- OS FATOS

- Em apertada sintese, cuida-se de processo administrativo fiscal em razdo da
suposta falta de recolhimento da contribuicdo para o PASEP, nos periodos de
janeiro a dezembro de 2008, fls. 190 a 198, por meio do qual foi constituido o
crédito tributdrio no montante de R$ 3.393.205,50, somados o principal,
multa e juros de mora.

Apds a apresentacdo de impugnacdo do contribuinte, sobreveio acorddo da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) de Campo
Grande (MS), o qual deu parcial procedéncia as alegacdes defensivas,
utilizando os valores retidos e ndo reconhecidos pelo autuante. Os novos
valores foram apurados na coluna "PASEP MANTIDO ( C )" do
"DEMONSTRATIVO DO PASEP APURADQ", acima, que reduz o
montante anual originalmente lancado de R$ 1.627.817,35, para R$
710.660,14.

O ora recorrente, foi, em 14.11.2017, cientificado do ac6rddo 04-43.910 pela
Intimacdo n2 384/2017, expedida pela Agéncia da Receita Federal do Brasil
em Angra dos Reis, sendo facultada a apresentagdo de recurso ao CARF no
prazo de trinta dias.

Sendo o sintético panorama dos autos, passa-se a exposi¢do das razdes
recursais.

II-ODIREITO

A. DA IMPOSSIBILIDADE DA IMPOSICAO DOS ENCARGOS DO
DECRETO-LEI 1.025/69. REVOGAC}AO DO DISPOSITIVO LEGAL. FASE
ADMINISTRATIVA DA COBRANCA. PERIODO ANTERIOR AO
AJUIZAMENTO DE A EXECUCAO FISCAL.

-De inicio, cabe adentrar na persecucdo da natureza juridica dos encargos legais
do DL 1.025/69, sua evolucéo legislativa e a situacdo atual de revogacéo pelo
Novo Caodigo de Processo Civil, lei 13.105/2015.

Muito se debateu ao longo do tempo acerca da natureza juridica dos encargos
legais instituidos pelo DL 1.025/69. Alguns entendiam como taxa, outros corno
imposto, mas a doutrina e a jurisprudéncia preferiram caminhar para a afirmacéo
de que tais encargos representam conjuntamente os honoréarios advocaticios e a
verba para custeio de despesas administrativas.

Seja qual for a doutrina a se filiar, fato é que os valores de encargos legais vem se
tornando vultosa fonte de arrecadagdo aos cofres da Unido, ndo refugindo a
pesadas criticas de doutrina e jurisprudéncia.

()

Ha de se perceber que as mutagGes legislativas ndo desnaturaram a atual
feicdo dos encargos legais, pois ou ostentavam a funcdo de provedores da
despesa administrativa ou de substituto de honorarios advocaticios, quando
ndo eram considerados em conjunto.
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Com a edicdo da L. 13.105/2015, houve alteracao significativa da sistematica
dos honorérios advocaticios. O art. 85 830 cria para os honorarios
sucumbenciais uma espécie de escalonamento pelo valor.

()

Dessa forma, o DL 1.025/69 ndo poderia de maneira alguma contrariar a
norma do art. 85 que preceitua *que os honorarios advocaticios seguirdo uma
férmula pré definida.

Para corroborar a natureza juridica dos encargos, temos que pela lei que
regulamenta o art. 85 8§19 do NCPC, os honorarios de sucumbéncia dos
advogados publicos federais incluem até 75% (setenta e cinco por cento) do
produto do encargo legal acrescido aos débitos inscritos na divida ativa da
Unido, previsto no art. 10 do Decreto-Lei n° 1.025. de 21 de outubro de
1969;

()

Portanto, a cobranga de aliquota fixa por valor viola a nova normatizacdo dos
honorarios advocaticios, ndo podendo subsistir. Ademais; o direito a
percepcdo de honorérios advocaticios se dd em ambito judicial ou seja,
conquanto sucumbente a outra parte. Enquanto ha discussdo em ambito
administrativo, indevido o pagamento de honorarios advocaticios. Assim é
pacifica a jurisprudéncia nacional.

()

Nesta sucessao de ideias, hd que se prestigiar a jurisprudéncia consolidada no
enunciado da Simula 168, do extinto TFR, verbis: 'O encargo de 20%, do
Decreto-lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execugdes fiscais da
Unido e substitui, nos embargos, a condenacdo do devedor em
honorarios advocaticios.” 3. A matéria, inclusive, ja foi enfrentada pela
Primeira Se¢do do C. Superior Tribunal de Justica, no julgamento do
REsp 1.143.320/RS, submetido ao regime dos recursos repetitivos (art.
543-C do CPC ), que firmou o entendimento no sentido de que "a
condenacdo, em honoréarios advocaticios, do contribuinte, que formula
pedido de desisténcia dos embargos a execucgdo fiscal de créditos
tributérios da Fazenda Nacional, para fins de adesdo a programa de
parcelamento fiscal, configura inadmissivel bis in idem, tendo em vista o
encargo estipulado no Decreto-Lei 1.025 /69, que j& abrange a verba
honoréria".

A inconstitucionalidade do encargo legal no que diz respeito a legislacéo
paulista, neste ponto muito similar a lei federal, foi suscitada pela 2 Turma do
Tribunal Regional Federal da 4 Regido nos autos da Apelagdo Civel nQ
2004.70.08.001295-0/PR, em acérddo de 18 de dezembro de 2006,

()

Trata-se de ponto nodal para as razfes deste recurso. Primeiramente, (i)
a cobranca dos encargos legais estd revogada pelo NCPC; (HL) a
questdo ndo est4 posta em juizo, ou seja ndo ha execucdo fiscal que
lastreie a cobranca de encargos legais; (iii) a impugnacéo apresentada
pelo Municipio de Angra dos Reis reduziu em menos da metade o valor
originalmente cobrado pelo auto de infracdo; (iv) ainda assim ha
cobranca de um valor descomunal de 908.823,U9 (novecentos e oitenta e
oito mil e oitocentos e vinte e trés reais e oitenta e nove centavos), 0 que
ultrapassa em mais de 100% o valor do principal de pouco mais de 710
mil reais.

Quanto aos principios da razoabilidade e proporcionalidade dos encargos
legais e tendo-se em conta que a jurisprudéncia macica entende como
substituto de honorarios, ternos que a inconstitucionalidade do encargo legal
foi suscitada pela 29 Turma do Tribunal Regional Federal da 49 Regido nos
autos da Apelacdo Civel n° 2004.70.08.001295-0/PR, em acérddo de 18 de
dezembro de 2006.

(..
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Em sintese tem-se que o Municipio reduziu substancialmente o valor a ser
pago a titulo de autuagdo fiscal praticamente a desnaturando, pelo que
descabe a incidéncia de encargos a Edilidade. Mandatéria, portanto, a
invalidacdo do langamento no caso em tela.

Ainda que se entenda pela cobranca o valor sobeja sobremaneira o razoavel
alcancando inacreditavel patamar superior ao valor principal.

B. DOS PRINCIPIOS DO NAO CONFISCO E DA PROPORCIONALIDADE COMO
FATORES LIMITATIVOS INCIDENTES AS MULTAS TRIBUTARIA: DA DOUTRINA
E DA JURISPRUDENCIA PACIFICA DO STF QUANTO AO TEMA.

Sem embargo das razdes acima aduzidas, é de se considerar que a vultosa
multa aplicada, no importe de R$ 373.096,52, ndo encontra guarida no
ordenamento juridico vigente, ante o principio do ndo confisco.

Nesse sentido, note-se que a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal
expressamente admite que o principio da vedag¢do ao confisco atue como
filtro limitador & cominagdo de multa por inobservancia de obrigacdo
acessoria.

()

Vale gizar que, desde o ano de 1998, por ocasido da prolagdo de decisdo
liminar na ADI 1075, o entendimento pela incidéncia do principio da vedagdo
ao confisco em tema de multas tributérias ja se fazia presente no STF.

(..)

A luz de tal linha argumentativa, nfo se sustenta o fundamento empregado no
acorddo vergastado segundo o qual a manutencdo da multa aplicada
decorreria da presuncdo de legalidade do ato administrativo. Ora, o ato
impugnado reveste-se de carater manifestamente confiscatério, de maneira
que a mais 'alta Corte de Justica do pais reconhece a contrariedade de tal
efeito ao texto constitucional. Cuida-se, destarte, de presuncdo relativa que,
como amplamente exposto, resta infirmada pela jurisprudéncia do Supremo
Tribunal Federal e pela doutrina tributarista de ecol.

Por fim, é de se ter em vista as nuances do caso concreto: 0 Municipio em
sua impugnacdo reduziu o valor principal a menos da metade do.
originalmente cobrado. Tal panorama reclama a aplicacdo do principio da
proporcionalidade, uma vez que ndo é licito equiparar a situagdo ora em foco
com aquela do contribuinte que, dolosamente, almeja turbar a acdo da
Administracdo Fazendaria.

(..)

Interessa destacar que o julgado acima, emanado do TRF1, expressamente
realizou o necessario cotejo de proporcdes entre a conduta do contribuinte e a
multa aplicada pelo Fisco, concluindo pela inadequacéo da sangdo ao grau
leve do descumprimento de obrigacdo acessoria. E 0 que se almeja no caso
concreto.

De outra parte, ndo ha traco de ma-fé na conduta da Municipalidade (sendo
certo que, em direito, a ma-fé ndo se presume), o que, na forma do julgado
abaixo colacionado, tem o conddo de atrair ainda mais a incidéncia do
principio da proporcionalidade ao caso sub examine.

(...)

Nessa esteira, caso mantida a aplicacdo de multa em face do Municipio de
Angra dos Reis, deve a mesma ter seu montante sensivelmente reduzido, sob
pena de violagdo ao que estatui o art. 150, IV da Constituicdo da Republica.
Quanto ao ponto, releva destacar que o contribuinte, no caso vertente, é
pessoa juridica de direito pablico interno, comprometida com a consecucao
do interesse publico priméario, de maneira que a imposicdo de gravosa e
desproporcional multa vulnera sobremaneira o erario, em detrimento do
atendimento da multifaria gama de demandas sociais a cargo do Poder
Publico.

Cabe pontuar por fim que o i. Relator as fls. 269 salienta que, verbis "o
crédito tributdrio ora mantido, do referido demonstrativo, deverd ter os
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acréscimos legais (niulta e juros moratorios) calculados na forma do
langamento de oficio original':

Nos parece que esta disposicdo pode dar azo a més interpretacdes,
portanto cabe pontuar de forma derradeira que o recalculo dos valores
deve ter por consequéncia natural a reducdo proporcional de eventuais
valores de multa e mora, desvinculada dos valores originais do auto de
infracéo vez que diminuidos substancialmente.

111 - CONCLUSAO

-A conta de todo o exposto, demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia da
acdo fiscal, pugna o recorrente seja acolhido o presente recurso, operando-se
a anulacédo do auto de infragdo e o consequente cancelamento do débito fiscal
impugnado.

Todavia, assim *ndo sendo, pugna, ao menos, pela retirada dos encargos
legais por terem sido revogados por lei posterior (L. 13.105/15) e serem
cobrados antes mesmo da fase executiva ou caso 0s eminentes julgadores
assim ndo entendam, sua sensivel redugdo, pois hodiernamente alcangam
patamares que sobejam até mesmo o valor principal.

Ainda, se requer a necessdria minoracdo do quantum da gravosa multa
aplicada, de acordo com critérios de razoabilidade e proporcionalidade, na
linha da argumentacao expendida.

(destaques constantes do original)

11. E o relatério.

Voto

Conselheiro Ari Vendramini, Relator.

12. O recurso € tempestivo. Entretanto, deve ser conhecido parcialmente, como se
esclarece a sequir.

13. A recorrente, em seu escorreito e bem elaborado arrazoado, traz como razdes de
recurso, duas matérias, quais sejam : da impossibilidade da imposicdo dos encargos do Decreto-lei
n° 1.025/69, por revogagdo do dispositivo legal (sendo tal cobranca em fase administrativa em
periodo anterior ao ajuizamento da execucdo fiscal) e dos principios do ndo confisco e da
proporcionalidade como fatores limitativos incidentes as multas tributarias (doutrina e
jurisprudéncia pacifica do STF quanto ao tema).

14, Quanto & primeira matéria aventada - da impossibilidade da imposicdo dos encargos
do Decreto-lei n® 1.025/69, por revogagdo do dispositivo legal (sendo tal cobranca em fase
administrativa em periodo anterior ao ajuizamento da execucdo fiscal) — ha que se esclarecer que
tal matéria € completamente estranha a estes autos, pois 0s presentes autos tratam da constitui¢éo de
créedito tributario, referente a Contribuicdo ao PASEP, no periodo de janeiro a dezembro de 2008.

15. A argumentacdo trazida pela recorrente, além de estar preclusa, nos termos do artigo

17 do Decreto n°® 70.235/1972, que regulamenta o processo administrativo fiscal (Art. 17. Considerar-
se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redacdo dada pela Lei n®

9.532, de 1997)), pois tal discussdo ndo compds os argumentos trazidos em sede de impugnacéo, trata
de matéria relacionada & cobranca de credito tributario em fase de execucdo fiscal pela Fazenda
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Nacional, matéria esta que ndo é de competéncia deste CARF, portanto estranha aos presentes
autos.

16. Desta forma, o recurso voluntario, neste particular , ndo deve ser conhecido.

17. Quanto & segunda matéria trazida em sede de recurso voluntério - dos principios do
ndo confisco e da proporcionalidade como fatores limitativos incidentes as multas tributarias
(doutrina e jurisprudéncia pacifica do STF quanto ao tema) — apesar de também estar preclusa,
pelos mesmo fundamento exposto no item anterior (artigo 17 do Decreto n°® 70.235/1972), por
tratar-se de matéria de ordem publica, torna obrigatério o conhecimento desta parte do recurso
voluntario.

18. Alega a recorrente que a multa administrativa imposta € extremamente gravosa e,
por tal razdo, fere os principios constitucionais do ndo confisco, da razoabilidade e da
proporcionalidade.

19. A multa proporcional imposta tem fundamento em textos legais vigentes no
ordenamento patrio, textos estes que ndo foram declarados inconstitucionais.

20. Portanto, 0 que a recorrente tenta trazer a este 6rgdo administrativo € a discussao da
constitucionalidade de tais textos, cuja competéncia ndo € deste CARF.

21. Aplica-se, neste quesito trazido como argumento de recurso, a Simula CARF n° 2,
com efeitos vinculantes, que determina : “ 0 CARF ndo é competente para se pronunciar sobre
a inconstitucionalidade de lei tributaria “.

22. Pelo exposto, nego provimento ao recurso neste quesito.

23. Por derradeiro, a recorrente, em seu pedido final, pugna pela anulagdo do auto de
infracdo e o consequente cancelamento do débito fiscal.

24. Ndo ha nos autos motivos que ensejam a anulacdo do auto de infracdo e o
consequente cancelamento do crédito tributario por ele formalizado, a uma que ndo ocorreram as
razdes de nulidade impostas pelo artigo 59 do Decreto n° 70.35/1972; a duas que o langcamento
tributario ndo incorreu em nenhuma irregularidade, pois preencheu os requisitos legais exigidos
pelo artigo 10 do mesmo diploma legal.

25. Neste diapasdo, nego provimento ao recurso neste quesito.
Conclusao
26. Por todo o exposto, conheco em parte o0 recurso voluntario e, na parte conhecida,

nego-lhe provimento.

E 0 meu voto.

(documento assinado digitalmente)

Ari Vendramini
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